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MENSAGEM Nº 027, 29 DE ABRIL DE 2026.





      Senhor Presidente, Senhores Vereadores:


O Prefeito Municipal de Santa Margarida do Sul, dispondo das atribuições de seu cargo, com base no art. 45 da Lei Orgânica do Município, disponibiliza para apreciação desta Egrégia Câmara Municipal, Projeto e Lei que “Autoriza o Poder Executivo Municipal a realizar permuta de imóvel público municipal por imóvel público estadual, com assunção de obrigação de construção de nova sede da Brigada Militar no Município de Santa Margarida do Sul/RS, e dá outras providências.”.





    

LUIZ FELIPE BRENNER MACHADO
Prefeito Municipal


PROJETO DE LEI Nº 027, DE 29 DE ABRIL DE 2026.

[bookmark: _Hlk228343909]Autoriza o Poder Executivo Municipal a realizar permuta de imóvel público municipal por imóvel público estadual, com assunção de obrigação de construção de nova sede da Brigada Militar no Município de Santa Margarida do Sul/RS, e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Santa Margarida do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, remete à apreciação dessa egrégia Câmara de Vereadores o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar permuta do imóvel público pertencente ao Município de Santa Margarida do Sul/RS, matriculado sob o nº 26.712 junto ao Registro de Imóveis da Comarca de São Gabriel/RS, pelo imóvel público pertencente ao Estado do Rio Grande do Sul, matriculado sob o nº 1.148 junto ao Registro de Imóveis da Comarca de São Gabriel/RS, atualmente vinculado à estrutura da segurança pública estadual no Município.

§1º A permuta autorizada por esta Lei tem por finalidade atender ao interesse público municipal e estadual, especialmente mediante a reorganização patrimonial necessária à manutenção, qualificação e melhoria da estrutura física destinada ao funcionamento da Brigada Militar no Município de Santa Margarida do Sul/RS.

§2º A operação patrimonial autorizada por esta Lei compreende a transferência do imóvel municipal ao Estado do Rio Grande do Sul e a transferência do imóvel estadual ao Município de Santa Margarida do Sul/RS, observadas as exigências legais, patrimoniais, registrais, administrativas e contratuais aplicáveis.

§3º A identificação definitiva dos imóveis, suas áreas, confrontações, medidas, benfeitorias, condições registrais e demais características técnicas serão aquelas constantes das respectivas matrículas imobiliárias, certidões atualizadas, laudos de avaliação, memoriais descritivos, plantas e demais elementos técnicos integrantes do processo administrativo próprio.

Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a assumir, como condição integrante da operação de permuta, a obrigação de construir nova edificação destinada ao funcionamento da Brigada Militar no Município de Santa Margarida do Sul/RS, conforme projeto técnico, orçamento, memorial descritivo, cronograma físico-financeiro, especificações e demais condições aprovadas no respectivo processo administrativo.

§1º A construção de que trata o caput deverá observar as normas técnicas de engenharia, arquitetura, acessibilidade, segurança, prevenção contra incêndio, licenciamento urbanístico, legislação municipal de obras e posturas, legislação ambiental quando aplicável, bem como as demais exigências técnicas e administrativas pertinentes.
§2º A nova edificação deverá ser compatível com a finalidade pública a que se destina, especialmente considerando a necessidade de assegurar melhores condições de funcionamento institucional, atendimento à população, apoio operacional aos servidores da segurança pública e adequada prestação do serviço público de segurança no âmbito local.

§3º A obrigação de construção poderá ser executada diretamente pelo Município ou por meio de contratação de terceiros, observada a legislação aplicável às licitações e contratos administrativos, especialmente a Lei Federal nº 14.133/2021.

§4º A execução da obra deverá ser precedida de regular processo administrativo, projeto técnico suficiente, orçamento estimativo, indicação de dotação orçamentária, autorização da autoridade competente, manifestação técnica de engenharia, análise jurídica e demais providências exigidas pela legislação vigente.

Art. 3º Fica expressamente reconhecido o interesse público municipal na permuta autorizada por esta Lei, considerando que a operação se destina à promoção de finalidade pública relevante, consistente na manutenção e qualificação da estrutura da Brigada Militar no Município de Santa Margarida do Sul/RS.

§1º O interesse público referido no caput fundamenta-se, especialmente:

I – na necessidade de assegurar melhores condições físicas, estruturais e operacionais para o funcionamento da Brigada Militar no Município;
II – na relevância institucional da segurança pública para a população local;
III – na cooperação administrativa entre o Município de Santa Margarida do Sul/RS e o Estado do Rio Grande do Sul;
IV – na adequada destinação de bens públicos a finalidades compatíveis com o interesse coletivo;
V – na racionalização do patrimônio público municipal e estadual;
VI – na melhoria das condições de atendimento à comunidade;
VII – na valorização da presença permanente da Brigada Militar no território municipal;
VIII – na observância dos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público, razoabilidade, proporcionalidade e economicidade.

§2º A presente autorização legislativa tem fundamento na autonomia municipal para administrar seus bens, adquirir, alienar, permutar e dispor de seu patrimônio, observadas as normas constitucionais, a Lei Orgânica Municipal e a legislação federal aplicável.

§3º A permuta deverá observar o disposto no art. 76, inciso I, alínea “c”, da Lei Federal nº 14.133/2021, que admite a alienação de bens imóveis mediante permuta por outros imóveis que atendam às finalidades precípuas da Administração Pública, precedida de avaliação e interesse público devidamente justificado.

Art. 4º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a assinar instrumento de permuta, contrato administrativo, escritura pública, termo de compromisso, termo de cooperação, instrumento administrativo ou qualquer outro documento jurídico necessário à efetivação da operação autorizada por esta Lei, conforme exigido pelo Estado do Rio Grande do Sul, pelos órgãos patrimoniais competentes e pelo Registro de Imóveis.

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá praticar todos os atos administrativos necessários ao cumprimento desta Lei, inclusive assinar requerimentos, termos, declarações, certidões, compromissos, aditivos, retificações, ratificações, protocolos, manifestações e demais documentos necessários à tramitação perante órgãos estaduais, municipais, cartórios, registros públicos, órgãos de controle e demais entidades competentes.

Art. 5º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a utilizar dotações orçamentárias próprias e, se necessário, abrir créditos adicionais, suplementares ou especiais, observada a legislação orçamentária e financeira vigente, para custear as despesas decorrentes da execução desta Lei.

Art. 6º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a renunciar, de quaisquer formas, sejam elas: expressa, irrevogável e/ou irretratável, ao recebimento de qualquer valor a título de torna, diferença, compensação financeira, indenização, ressarcimento ou reequilíbrio patrimonial que eventualmente pudesse ser apurado em favor do Município em razão da permuta autorizada por esta Lei.

§1º A renúncia à eventual torna justifica-se pelo interesse público envolvido na operação, especialmente pela finalidade de garantir nova estrutura física à Brigada Militar, pela melhoria da prestação do serviço público de segurança, pela cooperação entre os entes federativos e pela destinação pública do negócio jurídico.

§2º A renúncia prevista neste artigo não caracteriza liberalidade privada, doação irregular ou disposição patrimonial sem finalidade pública, pois integra operação administrativa de interesse público qualificado, vinculada à obtenção de imóvel público estadual e à execução de obra destinada à segurança pública local.

Art. 7º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a adotar todos os atos necessários à efetivação da permuta perante o Registro de Imóveis, tabelionatos, órgãos estaduais, órgãos municipais, setores de patrimônio, contabilidade, cadastro, tributação, engenharia, planejamento, controle interno e demais unidades administrativas competentes.

§1º A autorização de que trata o caput compreende, entre outros atos:
I – lavratura de escritura pública, quando necessária;
II – assinatura de instrumento administrativo de permuta;
III – registro da transferência imobiliária;
IV – averbações nas matrículas dos imóveis;
V – retificações, complementações ou atualizações cadastrais;
VI – baixa patrimonial do imóvel municipal transferido ao Estado;
VII – incorporação patrimonial do imóvel estadual recebido pelo Município;
VIII – atualização dos registros contábeis e patrimoniais;
IX – atualização do cadastro imobiliário municipal;
X – providências relativas a desmembramentos, unificações, confrontações, memoriais descritivos, plantas e demais atos técnicos necessários;
XI – requerimentos perante o Registro de Imóveis e demais órgãos públicos;
XII – prática de atos complementares indispensáveis à plena eficácia da permuta.

§2º O Poder Executivo Municipal poderá promover a correção de dados cadastrais, indicação de endereço, confrontações, áreas, denominações ou demais elementos formais necessários à compatibilização dos documentos técnicos, fiscais, patrimoniais e registrais dos imóveis envolvidos, desde que não haja alteração indevida do objeto autorizado por esta Lei.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


 Gabinete do Prefeito de Santa Margarida do Sul, 29 de abril de 2026.




Luiz Felipe Brenner Machado
Prefeito Municipal
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores,

Encaminhamos à apreciação dessa Colenda Câmara Municipal o presente Projeto de Lei, que tem por finalidade autorizar o Poder Executivo Municipal a realizar permuta de imóvel público municipal por imóvel público pertencente ao Estado do Rio Grande do Sul, bem como assumir a obrigação de construção de nova sede destinada ao funcionamento da Brigada Militar no Município de Santa Margarida do Sul/RS.

A proposta possui finalidade pública direta, concreta e relevante, pois busca assegurar melhores condições estruturais para a atuação da Brigada Militar no Município, qualificando o espaço físico destinado ao atendimento da população e ao exercício das atividades de segurança pública.

A autorização legislativa é necessária porque a alienação de bem imóvel público exige lei específica, nos termos da legislação aplicável. A Lei Federal nº 14.133/2021, em seu art. 76, inciso I, alínea “c”, admite a permuta de bens imóveis da Administração Pública, desde que presente o interesse público devidamente justificado, avaliação prévia e atendimento às finalidades precípuas da Administração.

A medida atende aos princípios da legalidade, eficiência, interesse público, economicidade, planejamento, cooperação federativa e boa gestão patrimonial, conferindo base legal para que o Município avance nas providências necessárias à formalização definitiva da permuta e à futura construção da nova sede da Brigada Militar.

Diante da relevância da matéria, solicitamos a apreciação e aprovação do presente Projeto de Lei.

Atenciosamente,


Luiz Felipe Brenner Machado
Prefeito Municipal
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